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   CONDERG 
 

CONSÓRCIO DE DESENVOLVIMENTO DA REGIÃO  
DE GOVERNO DE SÃO JOÃO DA BOA VISTA                        

 

 

 

EDITAL DE PROCESSO SELETIVO - Nº 01/2019 

O CONDERG através de sua Superintendente Rita de Cassia Peres Teixeira Zanata, no uso de suas 

atribuições e prerrogativas legais, de acordo com o Art. 37, inciso II, da Constituição Federal de 1988, 

divulga e estabelece normas para a abertura das inscrições para realização de PROCESSO SELETIVO 

DE PROVAS E DE PROVAS E TÍTULOS em datas, locais e horários a serem definidos, destinado a 

selecionar candidatos para provimento de empregos, providos sob regime da Consolidação das Leis 

Trabalhistas – CLT. 

 
1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  
 
1.1. O Processo Seletivo será regido por este Edital e será executado técnico e administrativamente 
pelo INSTITUTO IBDO DE GESTÃO E PROJETOS. 
 
1.1.1. O prazo de validade do presente Processo Seletivo é de 02 (dois) anos, contados da datada 
homologação do resultado final, podendo ser prorrogado por uma única vez, por igual período, mediante 
ato da Superintendência. 
 
1.1.2. Os CLASSIFICADOS no Processo Seletivo para os empregos serão nomeados sob o regime 
Celetista. 
 
1.1.2.1. Os candidatos aprovados serão convocados para atuação no SAMU – SERVIÇO DE 

ATENDIMENTO MÓVEL DE URGÊNCIA e HOSPITAL REGIONAL DE DIVINOLÂNDIA, sendo:  

 

UNIDADE DE TRABALHO CARGOS 

SAMU – SERVIÇO DE ATENDIMENTO MÓVEL 
DE URGÊNCIA 

Técnico de Enfermagem - Médico Regulador e 
Intervencionista em Urgência/Emergência - 

Farmacêutico 

HOSPITAL REGIONAL DE DIVINOLÂNDIA 
Advogado – Fonoaudiólogo – Instrumentador 

Cirúrgico – Técnico de Enfermagem – Mecânico 
de Manutenção 

 

1.1.2.2. SAMU – SERVIÇO DE ATENDIMENTO MÓVEL DE URGÊNCIA: O LOCAL DE TRABALHO 

PARA CADA VAGA DOS EMPREGOS DO PROCESSO SELETIVO SERÁ DETERMINADO 

CONFORME A NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO DAS UNIDADES DO SAMU QUE PODERÃO 

SER NAS SEGUINTES LOCALIDADES: Aguaí, Casa Branca, Espírito Santo do Pinhal, Mococa, 

São João da Boa Vista, São José do Rio Pardo, Santa Cruz das Palmeiras, Santo Antônio do 

Jardim, Tambaú, Vargem Grande do Sul e em novas unidades que surgirem. Ressalta-se que em 

relação ao cargo de FARMACÊUTICO, além das possíveis atuações nos locais já elencados, o(a) 
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ocupante do emprego, poderá também exercer suas atividades/atribuições na cidade de 

Divinolândia, a critério da administração do CONDERG.  

1.1.2.3. HOSPITAL REGIONAL DE DIVINOLÂNDIA: O LOCAL DE TRABALHO PARA CADA VAGA 

DOS EMPREGOS DO PROCESSO SELETIVO ESTÁ BASEADO NA CIDADE DE DIVINOLÂNDIA. 

 

 
1.1.3. A aprovação no Processo Seletivo fica condicionada à observância das disposições legais 
pertinentes, da rigorosa ordem de classificação, do seu prazo de validade e limites de vagas existentes 
ou que vierem a vagar ou forem criadas posteriormente, sendo que todas as vagas oferecidas serão 
obrigatoriamente providas dentro do prazo de validade do certame.  Portanto, todos os candidatos 
aprovados dentro do número de vagas oferecidas, terão direito à nomeação dentro do prazo de validade 
do presente certame. 
 
1.2. Os empregos objeto do Processo Seletivo, os requisitos necessários para habilitação, os valores 
dos respectivos vencimentos, o número de vagas, a jornada de trabalho e o valor das respectivas taxas 
de inscrições são aqueles especificados no quadro a seguir: 
  

SAMU – SERVIÇO DE ATENDIMENTO MÓVEL DE URGÊNCIA 

CÓD EMPREGO REQUISITO 
CARGA 

HORÁRIA 
SEMANAL 

VAGAS 
(Ampla 

Concorrência) 

VAGAS  
PNE 

SALÁRIO 
TAXA 

DE  
INSCRIÇÃO 

100 
Técnico de 

Enfermagem 

Ensino Médio 
Completo com 

curso Técnico de 
Enfermagem e 

registro no 
COREN - SP 

12 x 36 1 - R$ 1.434,41 R$ 18,00 

101 

Médico Regulador e 
Intervencionista em 

Urgência/Emergência 

 

 

Profissional com 
nível superior 

completo, titular 
do diploma de 

médico, 
devidamente 
registrado no 
CRM - SP, 

habilitado para o 
exercício da 

Medicina 

 

 
Mínimo 
de 12 e 
máximo 
de 44 
horas 

semanais 

1 - 

R$ 74,69 

por hora  
R$ 22,00 

102 Farmacêutico 

Profissional com 
nível Superior 

Completo, titular 
do diploma de 
farmacêutico, 
devidamente 

registrado no CRF 
– SP, habilitado 
para ações de 

farmácia 

Mínimo 
de 20 e 
máximo 
de 30 
horas 

semanais 

1 - 

 R$ 
2.868,84  
 (Por 20 
Horas) 

 

R$ 22,00 
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HOSPITAL REGIONAL DE DIVINOLÂNDIA 

CÓD EMPREGO REQUISITO 
CARGA 

HORÁRIA 
SEMANAL 

VAGAS 
(Ampla 

Concorrência) 

VAGAS  
PNE 

SALÁRIO 
TAXA 

DE  
INSCRIÇÃO 

103 Advogado 

Curso Superior 
Completo em 
Direito, com 
registro no 

respectivo órgão 
de classe. 

Conhecimentos 
básicos: noções 
de informática 

20 Horas 1 - R$ 2.529,25 R$ 22,00 

104 Fonoaudiólogo 

Superior em 
Fonoaudiologia/ 

Registo no  
CRFA  - SP 

Mínima -
20 horas 
Máxima -
40 horas 

1 - 

R$ 3.092,36 
 

(Por 40 
horas) 

R$ 22,00 

105 
Instrumentador 

Cirúrgico  

Ensino Médio 
Completo com 

curso Técnico de 
Instrumentador 

Cirúrgico e 
registro no 

COREN 

40 Horas 1 - R$ 1.732,19 R$ 18,00 

106 
Técnico de 

Enfermagem 

Ensino Médio 
Completo com 

curso Técnico de 
Enfermagem e 

registro no 
COREN - SP 

40 Horas 1 - R$ 1.117,53 R$ 18,00 

107 
Mecânico de 
Manutenção 

Ensino Médio 
Completo / Curso 
de Mecânico de 

Manutenção  

40 Horas 1 - R$ 1.700,00 R$ 18,00 

                        
1.2.1. A descrição sintética das atividades, a definição dos conteúdos programáticos e as demais 

informações próprias dos empregos constarão de instruções específicas, expressas nos Anexos I e II 

do presente Edital.  

1.2.2. O CONDERG poderá contratar o número total dos candidatos aprovados em relação às vagas 

quantificadas no quadro de vagas descrito no item 1.2 deste Edital, durante a validade do Processo 

Seletivo, respeitada a ordem de classificação.  

1.3. Os candidatos deverão acessar os sites www.ibdoprojetos.org.br e o www.conderg.org.br onde 

estarão disponíveis o Edital e seus Anexos, o requerimento de inscrição e o boleto bancário. 

1.4. Os candidatos aprovados no Processo Seletivo poderão ser designados para as vagas existentes 

em qualquer unidade de serviço, de acordo com as necessidades do CONDERG.  

1.5. A lotação dos candidatos aprovados e convocados será de responsabilidade do Setor de Recursos 

Humanos do CONDERG, de acordo com os empregos a serem preenchidos e considerando as 

indicações das secretarias pertinentes.   

2 – DAS INSCRIÇÕES 

2.1. As inscrições serão realizadas única e exclusivamente via internet, nos endereços eletrônicos 

www.ibdoprojetos.org.br e o www.conderg.org.br, no período entre 9:00 horas do dia 02 de março de 

2019 e 23 horas e 59 minutos do dia 02 de abril de 2019, observado o horário oficial de Brasília/DF.  

2.2. Antes de efetuar a inscrição, o candidato deverá ler o Edital e certificar-se de que preenche todos 

os requisitos exigidos para a participação no Processo Seletivo e a ocupação do emprego. 
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2.3. Uma vez efetivada a inscrição, não será permitida, em nenhuma hipótese, a sua alteração no que 

se refere à opção de emprego pretendido.  

2.3.1. Os valores das taxas de inscrição são aqueles descriminados na tabela constante no item 1.2. 

2.3.2. A taxa deverá ser recolhida, observado os valores constantes no item anterior, mediante BOLETO 

BANCÁRIO emitido no endereço eletrônico www.ibdoprojetos.org.br. 

2.3.3. O pagamento do boleto bancário poderá ser efetuado em qualquer estabelecimento bancário, ou 

via internet, até a data do encerramento das inscrições, conforme previsto em cronograma específico 

para a realização deste Processo Seletivo. 

2.3.4. Em nenhuma hipótese haverá devolução da importância paga, a título de ressarcimento das 

despesas com material e serviços necessários a realização do certame, mesmo nos casos de 

desistência, perda de prazo, indeferimento ou cancelamento de inscrição.  

2.3.5. A taxa de inscrição, uma vez paga, somente será devolvida nos seguintes casos:  

a) cancelamento ou suspensão do Processo Seletivo; 

b) exclusão de algum emprego oferecido;  

2.4. Ao se inscrever, o candidato deverá observar se atende as exigências contidas no item 1.2. deste 

Edital, preenchendo devidamente o cadastro eletrônico, dispondo a empresa organizadora do direito de 

excluir do Processo Seletivo, aquele que não preencher corretamente o formulário, ou utilizar de meios 

escusos.  

2.5. Não será permitida, sob qualquer pretexto, a inscrição condicional por correspondência ou fax, nem 

documentos enviados por fax.    

2.6. Caso não seja confirmado o pagamento do boleto bancário nas datas previstas, o Requerimento de 

Inscrição será automaticamente indeferido.  

2.7. O INSTITUTO IBDO PROJETOS e o CONDERG não se responsabilizarão por Requerimento de 

Inscrição não recebido por falha de comunicação, congestionamento de linhas de comunicação e ou 

outros fatores de ordem técnica e operacional que impossibilitarem a transferência dos dados, ou 

impressões de outras informações.  

2.8. Confirmada a inscrição, não serão aceitos pedidos para alteração dos empregos, seja qual for o 

motivo alegado.  

2.9. Caso o candidato tenha realizado uma consulta aos seus dados de inscrição, e tenha detectado 

algum tipo de inconsistência ou falta de alguma informação, este poderá acessar o endereço eletrônico 

www.ibdoprojetos.org.br acessar o link “Área do Candidato” e acionar o serviço “Meus dados”, 

procedendo à devida correção dos dados, até o último dia de inscrição. 

2.10. O candidato não poderá proceder à alteração dos seguintes dados: seu nome, seu CPF, RG e 

emprego para o qual concorre e sua data de nascimento, os demais dados poderão ser alterados 

conforme orientação do item anterior. 

2.10.1. Em eventuais situações em que ocorra erro de digitação por parte do candidato em seu 

respectivo nome, CPF, RG, data de nascimento e nome da mãe, estes deverão ser corrigidos somente 

no dia da realização das provas mediante solicitação ao fiscal da sala, com apresentação de documento 

de identidade, para que seja anotada na ata de sala a informação a ser alterada.   

2.11.   O candidato será responsável pela veracidade dos dados fornecidos no formulário de inscrição, 

sob as penas do Art. 299 do Código Penal Brasileiro. 
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2.12. Será facultado ao candidato, inscrever-se para mais de um emprego, desde que não haja 
coincidência nos turnos de aplicação das Provas Objetivas. 
 
2.12.1. Caso o candidato se inscreva para mais de um emprego (por meio de pagamento ou isenção da 
taxa), havendo coincidência quanto aos horários de provas, deverá optar por apenas um deles. 
 
2.12.2.  Após o pagamento da taxa de inscrição, não será permitida alteração ou troca de emprego, 
exceto quando houver exclusão do emprego para o qual o candidato se inscreveu. 
 
2.13. Não haverá isenção total ou parcial do valor de inscrição. 

3. REQUISITOS BÁSICOS PARA INVESTIDURA NO PROCESSO SELETIVO 

3.1. Os requisitos básicos para investidura nos empregos são: 

I - Possuir nacionalidade brasileira; no caso de nacionalidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto 

de igualdade entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento do gozo dos direitos políticos, na 

forma do disposto no art. 13 do Decreto Federal nº 70.436, de 18/04/1972 e art. 12, § 1º c/c art. 37, 

inciso I da Constituição da República.  

II - Ter completado 18 (dezoito) anos de idade.  

III - Estar plenamente no gozo de seus direitos políticos.  

IV - Estar em dia com suas obrigações militares.  

V - Não possuir antecedentes criminais, especialmente sentença criminal condenatória transitada em 

julgado.  

VI - Gozar de boa saúde física, mental e não ser portador de deficiência incompatível com o exercício 

das funções que lhe serão atribuídas.  

VII - Possuir habilitação profissional e técnica para o exercício da função, quando for o caso. 

3.2. Ter nível de escolaridade, conforme exigido no quadro de vagas previsto no item 1.2. deste Edital, 

e capacitação técnica para o exercício do emprego;  

3.2.1. O candidato que não comprovar a escolaridade exigida para o emprego, no ato da posse, será 

eliminado do Processo Seletivo.  

3.3. Poderão ser admitidos funcionários com vínculo de trabalho por prazo determinado ou contratação 

e/ou contratação temporária, durante o prazo de validade do Processo Seletivo, sem prejuízo do 

oferecimento de ingresso definitivo, em Empregos/funções, observados os casos de acúmulo legal, de 

acordo com a Constituição Federal. 

 

4 – DAS PESSOAS PORTADORAS DE NECESSIDADES ESPECIAIS 

4.1 As pessoas com necessidades especiais - PNE que eventualmente pretenderem fazer uso das 

prerrogativas que lhes são facultadas no inciso VIII do artigo 37 da Constituição Federal e pela Lei Nº 

7.853/89, lhes são garantidos o direito de inscrição para os empregos previstos neste PROCESSO 

SELETIVO, cujas atribuições sejam compatíveis com sua necessidade especial.  

4.1.1 Em obediência ao disposto no art. 37, § 1º e 2º do Decreto 3.298 de 20/12/99 que regulamenta a 

Lei 7853/89, ser-lhes-á reservado o percentual de 5% (cinco por cento) das vagas existentes para cada 

emprego, individualmente, das que vierem a surgir ou que forem criadas no prazo de validade do 

presente PROCESSO SELETIVO.  
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4.1.2 Não havendo candidatos aprovados para as vagas reservadas a PNE, estas serão preenchidas 

pelos demais candidatos, com estrita observância da ordem classificatória.  

4.1.3 Consideram-se pessoas com necessidades especiais - PNE aquelas que se enquadram nas 

categorias discriminadas no art. 4º do Decreto Federal Nº 3.298/99.  

 4.1.4 As pessoas com necessidades especiais - PNE, resguardadas as condições especiais previstas 

no Decreto Federal Nº 3.298/99, particularmente em seu art. 40, participarão do PROCESSO SELETIVO 

em igualdade de condições com os demais candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, à 

avaliação e aos critérios de aprovação, ao dia, horário e local de aplicação das provas, e a nota mínima 

exigida para os demais candidatos. Os benefícios previstos no artigo 40, §§ 1º e 2º, deverão ser 

requeridos por escrito, durante o período das inscrições, através de ficha de inscrição especial.   

4.1.5 O candidato deverá encaminhar via SEDEX, durante o período de 02 de março à 03 de abril de 

2019, para o INSTITUTO IBDO PROJETOS – PROCESSO SELETIVO DO CONDERG, no endereço: 

CAIXA POSTAL: 112762, Rio Bonito – RJ, CEP: 28800-000,a via original ou cópia autenticada de laudo 

médico original, emitido nos últimos 90 (Noventa) dias, conforme Modelo constante no ANEXO IV, 

atestando a espécie e o grau ou nível da deficiência, com expressa referência ao código correspondente 

da Classificação Internacional de Doenças (CID-10), bem como a provável causa da deficiência. 

4.1.6 Serão indeferidas as inscrições na condição especial de PNE, dos candidatos que não 

encaminharem dentro do prazo e forma prevista no presente Edital o respectivo Laudo Médico.  

4.1.7. O candidato que não atender ao solicitado no subitem 4.1.5 deste edital, não será enquadrado no 

grupo das pessoas com necessidades especiais, assim, não poderá impetrar recurso em favor de sua 

situação. 

4.1.8. Ao ser convocado para investidura no emprego, o candidato deverá se submeter a exame médico 

oficial ou credenciado pelo CONDERG, que terá decisão terminativa sobre a qualificação do candidato 

como deficiente ou não, e o grau de deficiência capacitante para o exercício do emprego. Será eliminado 

da lista de PNE o candidato cuja deficiência assinalada na Ficha de Inscrição não se constate, devendo 

o mesmo constar apenas na lista de classificação geral.   

4.1.9 Será excluído do PROCESSO SELETIVO o candidato que tiver deficiência considerada 

incompatível com as atribuições do emprego, bem como aquelas conceituadas pela medicina 

especializada, de acordo com os padrões mundialmente estabelecidos e legislação aplicável à espécie, 

e que constituam inferioridade que implique em grau acentuado de dificuldade para integração social. 

4.1.10. Não serão considerados como deficiência os distúrbios passíveis de correção.  

4.1.11. Após a investidura no emprego, a deficiência não poderá ser arguida para justificar o direito a 

concessão de readaptação ou de aposentadoria por invalidez 

5 - DAS INSCRIÇÕES PARA CANDIDATOS COM NECESSIDADES ESPECIAIS MOMENTÂNEAS: 

5.1. Admite-se a realização da prova em condições especiais aos candidatos que no ato da inscrição no 

Processo Seletivo tenham alguma limitação física momentânea. Para tanto, deverá o candidato 

relacioná-las no formulário de inscrição, sendo vedadas alterações posteriores.   

5.2. O INSTITUTO IBDO PROJETOS disponibilizará local de fácil acesso aos candidatos que se 

encontrem nessa condição, sendo imprescindível o comparecimento de tais candidatos aos locais 

determinados, não se admitindo a realização da prova em locais distintos.   

5.3. As condições especiais previstas para realização da prova são:  

a) Dificuldade visual temporária - a prova será eventualmente realizada com o auxílio de um ledor, que 

transcreverá as respostas para o candidato;  
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b) Limitação de locomoção - será eventualmente disponibilizado local de fácil acesso, principalmente se 

o candidato fizer uso de cadeira de rodas;  

c) Limitação na escrita - necessitando de condições especiais para escrever, o candidato terá 

eventualmente o auxílio de um fiscal para transcrição das respostas;  

d) Lactante – existindo a necessidade de amamentar no dia da prova, será permitida a entrada de um 

acompanhante que ficará com a guarda da criança em local reservado e diferente do local de prova da 

candidata. Ressalta-se que o ato da amamentação se dará nos momentos que se fizerem necessários, 

não possuindo a candidata nesse momento a companhia do acompanhante, assim como não será 

ofertado quaisquer tipos de compensação em relação ao tempo de prova consumido com o ato da 

amamentação. Se a lactante não levar um acompanhante para auxiliá-la, a mesma ficará impossibilitada 

de realizar a prova.   

e) Prova Ampliada – será disponibilizada ao candidato prova impressa (contendo o mesmo conteúdo 

dos demais candidatos) em fonte de tamanho mínimo de 16. 

5.4. O INSTITUTO IBDO PROJETOS não se responsabilizará, sob qualquer alegação, por eventuais 

erros de transcrição da prova provocados pelo ledor ou fiscal, como também não se responsabilizará 

por problemas causados à lactante pela ausência de seu acompanhante.   

5.5. As condições especiais solicitadas eventualmente pelo candidato para o dia da prova serão 

apreciadas e atendidas, segundo critérios de viabilidade e razoabilidade, sendo feita a comunicação do 

atendimento ou não em relatório emitido futuramente em data anterior à aplicação da prova. 

5.6. O relatório contendo os nomes dos candidatos que tiveram assuas respectivas inscrições deferidas 

para concorrerem na condição de portadores de Necessidades Especiais Momentâneas será divulgada 

na Internet, no site do INSTITUTO IBDO PROJETOS, observado o cronograma existente para a 

realização deste Processo Seletivo. 

 5.7. O candidato disporá de 3 (três) dias a partir da publicação da relação citada no item anterior para 

contestar o indeferimento, pelo e-mail: contato@ibdoprojetos.org.br,  pelo telefone 0**(21) 2747-8416 

(no horário compreendido entre as 9:00h e 17:00h, após esse período, não serão aceitos pedidos de 

revisão. 

6 - DAS ETAPAS DO PROCESSO SELETIVO 

6.1. O presente Processo Seletivo será realizado em 2 (duas) etapas distintas, observado o seguinte:  

6.1.1. A PRIMEIRA ETAPA é constituída de PROVA OBJETIVA DE MÚLTIPLA ESCOLHA de caráter 

ELIMINATÓRIO e CLASSIFICATÓRIO para todos os empregos.  

6.1.2 – A SEGUNDA ETAPA é constituída de TESTE DE APTIDÃO FÍSICA e da PROVA DE TÍTULOS, 

observado o seguinte:  

6.1.2.1. TESTE DE APTIDÃO FÍSICA de caráter ELIMINATÓRIO para os empregos de Técnico de 

Enfermagem (SAMU) e Médico Regulador e Intervencionista em Urgência/Emergência. 

6.1.2.2. A PROVA DE TÍTULOS, de caráter classificatória, será aplicada somente aos candidatos 

inscritos nos empregos de Médico Regulador e Intervencionista em Urgência/Emergência, 

Advogado, Farmacêutico e Fonoaudiólogo. 

7 - DAS PROVAS   

7.1 Da prova objetiva de múltipla escolha:  

7.1.1 A Prova Objetiva de múltipla escolha conterá questões das áreas de conhecimento, conforme 

estabelecido no quadro de provas descriminados no item 7.1.4. 
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7.1.2 A prova objetiva constará de 30 (trinta) questões de múltipla escolha, contendo 04 (quatro) 

alternativas (A – B – C – D), sendo apenas uma correta. 

7.1.3 O conteúdo programático das provas consta no Anexo II deste Edital. 

7.1.4 A organização da prova, seu detalhamento, número de questões por disciplina e valor das 

questões, encontram-se representados nas QUADROS DE PROVAS abaixo: 

 
Emprego de Ensino Médio Completo: Técnico de Enfermagem (SAMU), Técnico de Enfermagem 

(HOSPITAL), Instrumentador Cirúrgico e Mecânico de Manutenção. 

 

DISCIPLINA QUANTIDADE DE 
QUESTÕES 

VALOR DE CADA 
QUESTÃO 

PONTUAÇÃO 
MÁXIMA 

LÍNGUA 
PORTUGUESA 

10 2 20 

RACIOCÍNIO 
LÓGICO-

MATEMÁTICO 
10 2 20 

CONHECIMENTOS 
ESPECÍFICOS 

10 4 40 

TOTAIS 30  80 

Empregos de Ensino Superior: Médico Regulador e Intervencionista em Urgência/Emergência, 

Farmacêutico, Advogado e Fonoaudiólogo. 

DISCIPLINA QUANTIDADE DE 
QUESTÕES 

VALOR DE CADA 
QUESTÃO 

PONTUAÇÃO 
MÁXIMA 

LÍNGUA 
PORTUGUESA 

10 2 20 

LEGISLAÇÃO 
(SAÚDE) 

10 2 20 

CONHECIMENTOS 
ESPECÍFICOS 

10 4 40 

TÍTULOS - - 10 

TOTAIS 30  90 

 

7.2 DO JULGAMENTO DAS PROVAS OBJETIVAS   

7.2.1 A nota da Prova Objetiva será obtida pela multiplicação do número de acertos em cada disciplina 

pelo peso de cada questão.  

7.2.2 À Prova Objetiva será atribuído o seguinte resultado:  

a) APROVADO: o candidato alcançou o mínimo de 50% (cinquenta por cento) da pontuação total da 

Prova Objetiva;  

b) REPROVADO: o candidato não alcançou o mínimo de 50% (cinquenta por cento) da pontuação total 

da Prova Objetiva, acarretando em sua eliminação do PROCESSO SELETIVO; 

c) AUSENTE: o candidato que não comparecer para realizar a Prova Objetiva, será automaticamente 

eliminado do PROCESSO SELETIVO.  

7.2.3 A pontuação relativa à(s) questão(ões) eventualmente anulada(s) será(ão) atribuída(s) a todos os 

candidatos do respectivo emprego daquela questão, presentes à prova. 
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8 - DA REALIZAÇÃO DAS PROVAS 

8.1. As Provas serão aplicadas nas datas e horários estipulados no cronograma estabelecido neste 

Edital na cidade de Divinolândia - SP, com duração máxima de 2h30min (Duas horas e trinta minutos) 

horas, incluso o tempo para preenchimento do Cartão de Respostas. 

 8.1.1. As datas das Provas Objetivas poderão ser alteradas por necessidade da administração. 

Havendo alteração da data prevista, a mesma, será publicada com antecedência mínima de 3 (três) dias 

úteis, ou a qualquer tempo em caso de calamidade pública.   

8.1.2. A confirmação da data e as informações definitivas sobre horário e local para a realização das 

provas, caso haja alterações, serão divulgadas oportunamente por meio de Edital de Convocação, nos 

sites www.conderg.org.br e no site www.ibdoprojetos.org.br. 

 8.2. Os portões de acesso aos locais de realização das provas serão fechados, rigorosamente, na hora 
marcada para o início das mesmas, não havendo tolerância. 
 
8.3. Caso o número de candidatos exceda a oferta de lugares nas escolas localizadas na cidade, a 

organizadora do PROCESSO SELETIVO e o CONDERG poderão alterar horários das provas ou até 

mesmo dividir a aplicação das provas em mais de uma data, inclusive, podendo utilizar prédios em 

município circunvizinho, sempre respeitando os níveis de escolaridade e a especificidade de cada 

emprego, cabendo aos candidatos a obrigação de acompanhar as publicações oficiais e através dos 

sites www.conderg.org.br e www.ibdoprojetos.org.br.  

8.4. As provas serão individuais, não sendo tolerada a comunicação com outro candidato, nem utilização 

de livros, notas, impressos, óculos escuros, bonés (ou outro tipo de cobertura da cabeça), relógios com 

mostrador digital, celulares, calculadoras e similares. Reserva-se à Comissão Fiscalizadora e de 

Acompanhamento do PROCESSO SELETIVO e aos Fiscais, o direito de excluir da prova e eliminar do 

restante das etapas de provas o candidato cujo comportamento for considerado inadequado, bem como 

tomar medidas saneadoras e restabelecer critérios outros para resguardar a execução individual e 

correta das provas. 

8.5. Não haverá sob qualquer pretexto ou motivo segunda chamada para a realização das provas. 

8.6. Não serão computadas questões não assinaladas, ou que contenham emendas ou rasuras, ou que 

tenham sido respondidas a lápis, ou ainda, que contenham mais de uma alternativa assinalada.  

8.7. No início das provas o candidato receberá seu Cartão de Respostas, o qual deverá ser assinado e 

ter seus dados conferidos e, em hipótese nenhuma, haverá substituição em caso de erro ou rasura do 

candidato.  

8.8. O candidato que, eventualmente, necessitar alterar algum dado, fazer alguma reclamação ou 

sugestão deverá procurar o(a) Coordenador(a) de Prova no local em que estiver prestando a prova.  

8.9. Não haverá prorrogação do tempo previsto para a aplicação da prova em virtude de afastamento, 

por qualquer motivo, de candidato da sala de prova.   

8.10 É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar a publicação de todos os atos, editais e 

comunicados referentes a este Processo Seletivo, os quais serão afixados nos quadros de aviso do 

CONDERG, nos sites www.conderg.org.br e www.ibdoprojetos.org.br, devendo ainda manter-se 

atualizado. 

8.11. O local e horário de realização das provas serão divulgados oportunamente nos endereços 

eletrônicos www.ibdoprojetos.org.br e www.conderg.org.br. 

8.12. Só será permitida a realização da prova em data, local e horário estabelecidos.  



10 
 

8.13. O candidato deverá comparecer ao local de realização das provas, com antecedência mínima de 

01 (uma) hora do horário estabelecido para o fechamento dos portões de acesso aos locais de prova, 

de documento original de identificação oficial com foto e de caneta esferográfica de tinta azul ou preta 

(tinta fixa).   

8.14. Serão considerados documentos de identificação oficial de identidade: Carteira de Trabalho, 

Carteira de Motorista, carteiras expedidas pelas Secretarias de Segurança, pelos Corpos de Bombeiros, 

pelas Polícias Militares e pelos Órgãos fiscalizadores do exercício profissional (Ordens, Conselhos, etc.) 

e Passaporte com validade. O documento apresentado deverá conter foto e estar em perfeitas 

condições, de forma a permitir, com clareza, a identificação do candidato e sua assinatura. Não serão 

aceitos protocolos, crachás, identidade funcional, CPF, Título de Eleitor, cópias ou quaisquer outros 

documentos que impossibilitem a identificação do candidato, bem como a verificação de sua assinatura. 

8.15. Não serão aceitos protocolo ou cópia dos documentos citados, ainda que autenticada, ou qualquer 

outro documento diferente dos anteriormente definidos.  

8.16. Não será admitido na sala de prova o candidato que se apresentar após o horário estabelecido 

para o seu início.  

8.17. As Provas Objetivas (escritas) desenvolver-se-ão através de questões de múltipla escolha, na 

forma estabelecida no presente Edital.  

8.18. Em caso de anulação de questões, por duplicidade de respostas, falta de alternativa correta ou 

qualquer outro motivo, estas serão consideradas corretas para todos os candidatos do respectivo 

emprego e, os pontos correspondentes serão atribuídos a todos os candidatos, independente de 

recurso. 

8.19. Por motivo de segurança, serão adotados os seguintes procedimentos:   

8.19.1. O fiscal de sala orientará aos candidatos quando do início das provas que os únicos documentos 

que deverão permanecer sobre a carteira serão o documento de identidade original e o protocolo de 

inscrição, de modo a facilitar a identificação dos candidatos. O candidato só terá posse do Caderno de 

Questões da Prova Objetiva quando faltar 60 (sessenta) minutos para o término da prova. O Candidato 

que se retirar antes de cumprido esse prazo estará abrindo mão, voluntariamente, do direito de posse 

de seu Caderno de Questões, não podendo reivindicá-lo posteriormente.  

8.19.1.1. Somente decorrida 01 (uma) hora do início da Prova, o candidato poderá retirar-se da sala de 

Prova, mesmo que tenha desistido do Processo Seletivo. 

8.19.2. O candidato que se retirar antes do prazo mínimo que lhe permita levar seu Caderno de 

Questões, poderá apenas copiar sua marcação de respostas em seu comprovante de inscrição. Não 

será admitido qualquer outro meio para anotação deste fim.   

8.19.3. Ao final da prova, o candidato é obrigado a entregar seu Cartão-Resposta, assinado, ao fiscal 

de sala, sob pena de ter sua inscrição cancelada, mesmo que sua assinatura conste da folha de 

presença. O Cartão-Resposta não será aceito, sob qualquer pretexto, após a saída do candidato da sala 

de prova ou após o encerramento da mesma. Os três últimos candidatos deverão permanecer juntos na 

sala, sendo somente liberados quando o último deles tiver concluído a prova, ocasião em que assinarão 

o lacre do envelope das provas, juntamente com os fiscais. 

8.19.4. Não será permitido ao candidato entrar na sala de prova portando apostilas de apoio aos 

estudos, livros, revistas, telefone celular, armas ou aparelhos eletrônicos e não será admitida qualquer 

espécie de consulta, comunicação entre os candidatos, nem  a utilização de livros, códigos, manuais, 

impressos, anotações, réguas, compassos, máquina de calcular, agendas eletrônicas, notebook, celular, 

palmtop, relógios, BIP, MP3 Player e/ou similares, walkman, gravador, ou qualquer outro receptor de 

mensagens.   
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8.19.5. O candidato que portar qualquer aparelho de que trata o item anterior deverá, obrigatoriamente, 

acondicioná-lo desligado em saco plástico fornecido pelos fiscais da sala de prova.  

8.20. Caso o telefone celular de um candidato toque durante a prova, o candidato será automaticamente 

eliminado do certame.  

8.21. Após adentrar a sala de provas e assinar a lista de presença, o candidato não poderá, sob qualquer 

pretexto, ausentar-se sem autorização do fiscal de sala, podendo sair somente acompanhado de um 

fiscal. 

8.22. O cartão-resposta, cujo preenchimento é de inteira responsabilidade do candidato, é o único 

documento válido para a correção eletrônica e deverá ser entregue no final ao fiscal de sala, juntamente 

com o Caderno de Questões.  

8.23. Não deverá ser feita nenhuma marca fora do campo reservado às respostas ou à assinatura, pois 
qualquer marca poderá ser lida pelas Leitoras Ópticas, prejudicando o desempenho do candidato.  

9 – DO TESTE DE APTIDÃO FÍSICA. 

9.1. Participarão desta etapa os candidatos ao emprego de Técnico de Enfermagem (SAMU) e Médico 

Regulador e Intervencionista em Urgência/Emergência devidamente aprovados na Prova Objetiva, 

conforme o item 7.2.2. 

9.2. O candidato que não for convocado para a realização da etapa estará automaticamente eliminado 

do Processo Seletivo.  

9.3. O Teste de Aptidão Física possui caráter eliminatório e tem por objetivo avaliar a agilidade, 

resistência muscular e aeróbica do candidato, consideradas indispensáveis ao exercício de suas 

atividades.  

9.3.1. O Teste de Aptidão Física poderá ser realizado em qualquer dia da semana (útil ou não). 

9.3.2. O candidato convocado para o Teste de Aptidão Física deverá apresentar-se munido de Atestado 

Médico nominal ao candidato, emitido com, no máximo, 15 (quinze) dias de antecedência da data do 

seu teste, devidamente assinado e carimbado pelo médico, constando visivelmente o número do registro 

do Conselho Regional de Medicina do mesmo, em que certifique especificamente estar o candidato Apto 

para realizar ESFORÇO FÍSICO. O candidato que deixar de apresentar atestado ou não apresentá-lo 

conforme especificado, não poderá realizar o teste, sendo considerado inapto.  

9.3.2.1. O Atestado Médico ficará retido e fará parte da documentação do candidato de aplicação do 

teste.  

9.3.2.2. Em hipótese alguma, haverá segunda chamada, sendo automaticamente eliminados do 

Processo Seletivo os candidatos convocados que não comparecerem, seja qual for o motivo alegado.  

9.3.2.3. O candidato considerado faltoso ou inapto será eliminado do Processo Seletivo. 

9.3.3. Quando convocado para a avaliação, o candidato deverá se apresentar com antecedência mínima 

de 01 (uma) hora, portando o documento de identidade que foi utilizado no ato da inscrição. 

9.3.4. A preparação e o aquecimento para a realização dos testes são de responsabilidade do próprio 

candidato, não podendo interferir no andamento da execução desta presente etapa do Processo 

Seletivo. 

9.3.5. O Teste de Aptidão Física consistirá na execução de baterias de exercícios, todos de realização 

obrigatória independentemente do desempenho dos candidatos em cada um deles, considerando-se 

apto o candidato que atingir o desempenho mínimo indicado para cada exercício previsto nos itens nos 

subitens 9.3.6.1 e 9.3.6.2. 
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9.3.5.1. Serão concedidas duas tentativas ao candidato, exceto para o exercício de Corrida.  

9.3.5.1.1. O candidato poderá optar por não realizar a segunda tentativa e, neste caso, será considerado 

o resultado da primeira tentativa.  

9.3.5.2. O candidato que se recusar a realizar algum dos exercícios do Teste de Aptidão Física deverá 

assinar declaração de desistência dos exercícios ainda não realizados e, consequentemente, do Teste 

de Aptidão Física, sendo, portanto, eliminado do Processo Seletivo. 

9.3.5.3. As baterias do Teste de Aptidão Física, a critério da INSTITUTO IBDO, poderão ser filmadas 

e/ou gravadas.  

9.3.5.4. O Teste de Aptidão Física será realizado independentemente das condições meteorológicas.  

9.3.6. Os exercícios físicos para a realização da Prova de Capacidade Física serão os seguintes:  

9.3.6.1. Apoio de frente sobre o solo: o exercício será executado sem contagem de tempo, onde o 

mínimo de repetições exigidas será 15 (quinze), sendo com 06 (seis) apoios para os candidatos do sexo 

feminino, e 20 (vinte) repetições com 04 (quatro) apoios para os do sexo masculino. 

9.3.6.2. Corrida em 12 minutos – Efetuará um deslocamento contínuo, podendo andar ou correr, onde 

a distância mínima exigida será de 1200m para o sexo feminino e 1700m para o sexo masculino. 

9.4. Descrição dos Testes: 

9.4.1. Teste de Apoio de Frente Sobre o Solo (Masculino). 

9.4.1.1. A metodologia para preparação e execução do teste levará em consideração as seguintes 

orientações:  

a) Posição inicial: o candidato deverá ficar na posição de quatro apoios – as duas mãos no 

prolongamento dos ombros com os dedos voltados para frente e os dois pés unidos apoiados no solo 

com o corpo em extensão e os cotovelos estendidos.  

b) Ao comando “em posição, iniciar”, o candidato deverá realizar a flexão dos cotovelos até que estes 

fiquem ao nível dos ombros, mantendo a coluna reta e alinhada com o quadril e as pernas. Em 

sequência, o candidato deverá estender novamente os cotovelos, elevando seu corpo até a posição 

inicial.  

c) O movimento completo, finalizado com retorno à posição inicial, corresponderá a uma unidade de 

execução.  

d) Só será computada a repetição realizada completa e corretamente, começando e terminando sempre 

na posição inicial.  

e) O movimento só será considerado completo após a total extensão dos cotovelos.  

f) Durante o teste, cada candidato será acompanhado por um avaliador, que fará a respectiva contagem 

do número de flexões realizado corretamente.  

g) Quando o exercício não atender ao previsto no Edital, o avaliador retomará a contagem da última 

repetição realizada corretamente.  

h) A não extensão total dos cotovelos, antes do início de uma nova execução, será considerado um 

movimento incorreto, não sendo computada pontuação ao candidato.  

i) Caso seja ultrapassado o limite máximo de 10 (dez) segundos sem que seja realizada uma tentativa 

completa de flexão dos braços, o teste será considerado encerrado, e o candidato será considerado 

reprovado no teste e consequentemente eliminado do Processo Seletivo. 
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j) Para o candidato ser considerado APTO na Etapa do Teste de Aptidão Física - TAF, o mesmo deverá 

obter o resultado APTO em todos os exercícios físicos.  

k) O resultado de cada Teste será registrado pelo avaliador na Ficha de Avaliação do candidato. 

9.4.2. Teste de Apoio de Frente Sobre o Solo (Feminino). 

9.4.2.1. A metodologia para preparação e execução do teste levará em consideração as seguintes 

orientações:  

a) Posição inicial: Deitar de barriga para baixo no chão, com o corpo reto e as pernas unidas. Dobrar os 

joelhos em ângulo reto e colocar as mãos no chão.  

b) Ao comando “em posição, iniciar”, a candidata deverá realizar a flexão dos cotovelos até que estes 

fiquem ao nível dos ombros, mantendo a coluna reta e alinhada com o quadril. Em sequência, a 

candidata deverá estender novamente os cotovelos, elevando seu corpo até a posição inicial.  

c) O movimento completo, finalizado com retorno à posição inicial, corresponderá a uma unidade de 

execução.  

d) Só será computada a repetição realizada completa e corretamente, começando e terminando sempre 

na posição inicial.  

e) O movimento só será considerado completo após a total extensão dos cotovelos.  

f) Durante o teste, cada candidata será acompanhada por um avaliador, que fará a respectiva contagem 

do número de flexões realizado corretamente.  

g) Quando o exercício não atender ao previsto no Edital, o avaliador retomará a contagem da última 

repetição realizada corretamente.  

h) A não extensão total dos cotovelos, antes do início de uma nova execução, será considerado um 

movimento incorreto, não sendo computada pontuação ao candidato. 

9.4.3. Corrida em 12 minutos (Masculino/Feminino). 

9.4.3.1. A metodologia para preparação e execução do exercício consistirá em:  

a) o candidato deverá percorrer a distância mínima exigida no tempo máximo de 12 (doze) minutos;  

b) o candidato durante os doze minutos poderá deslocar-se em qualquer ritmo, correndo ou caminhando. 

9.4.3.2. O início e o término da prova se farão com um silvo longo de apito, quando o cronômetro será 

acionado/interrompido.  

9.4.3.3. Não será permitido ao candidato:  

a) depois de iniciado o teste, abandonar o circuito antes da liberação do examinador;  

b) dar ou receber qualquer tipo de ajuda física.  

9.4.3.4. Ao sinal do término da prova, o candidato deverá interromper a trajetória da corrida, evitando 

ultrapassar a linha de chegada ou abandonar a pista e aguardar sua liberação por parte do examinador. 

A não obediência a esta orientação acarretará na eliminação do candidato do certame. 

9.4.4. Considerações Gerais:  

a) Recomenda-se que o candidato, para realização dos exercícios, tenha feito sua última refeição com 

uma antecedência mínima de 3 (três) horas.  
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b) É recomendável que o (a) candidato (a) esteja portando vestimenta adequada à realização do Teste 

de Aptidão Física (TAF), (Calção, Camiseta e Tênis). 

c) Ficará a cargo do candidato o aquecimento para a realização dos exercícios.  

d) Os casos de alterações físicas, psíquicas ou orgânicas, mesmo que temporárias (gravidez, estados 

menstruais, indisposições, câimbras, contusões, luxações, fraturas, etc.), que impossibilitem a 

realização da Avaliação Física, na data marcada, ou diminuam ou limitem a capacidade física do 

candidato, não serão levados em consideração, não sendo concedido qualquer tratamento diferenciado 

ou adiamento da Avaliação Física.  

e) O candidato que vier a acidentar-se em qualquer um dos exercícios da Avaliação Física estará 

automaticamente eliminado no Processo Seletivo, não cabendo nenhum recurso contra esta decisão.  

f) O candidato que deixar de comparecer na data, local e horário estipulado ou não realizar a Avaliação 

Física em sua totalidade, independente do motivo, será considerado eliminado no Processo Seletivo. 

9.4.5. O candidato não habilitado para esta etapa será eliminado do Processo Seletivo. 

 
10 – DOS TÍTULOS 

10.1. A Prova de Títulos, de caráter classificatória, será aplicada somente aos candidatos inscritos nos 

empregos de Médico Regulador e Intervencionista em Urgência/Emergência, Advogado, 

Farmacêutico e Fonoaudiólogo. 

TÍTULO VALOR UNITÁRIO 

Certificado ou declaração ou atestado de conclusão de 
CURSO DE PÓS-GRADUAÇÃO “LATO SENSU”, realizado 
em instituição reconhecida pelo MEC e/ou pelo 
CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO, com carga 
horária mínima de 360 horas. 

02 (dois) pontos 

Certificado ou declaração ou atestado de conclusão de 
CURSO DE PÓS-GRADUAÇÃO “STRICTO SENSU” 
(MESTRADO), realizado em instituição reconhecida pelo 
MEC e/ou pelo CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO. 

03 (três) pontos 

Certificado ou declaração ou atestado de conclusão de 
CURSO DE PÓS-GRADUAÇÃO “STRICTO SENSU” 
(DOUTORADO), realizado em instituição reconhecida pelo 
MEC e/ou pelo CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO. 

05 (cinco) pontos 
 

 

10.2. Os títulos poderão ser somados concomitantemente até o limite de 10 (dez) pontos e somente 

serão considerados aqueles que forem compatíveis com o emprego optado pelo candidato e 

limitado à apresentação de 01 (um) certificado por alínea da tabela contida no item 10.1. 

10.2.1. A conclusão de curso deverá ocorrer, no máximo, até o último dia de inscrição neste Processo 

Seletivo, sendo desconsiderada aquela que ocorrer após.  

10.2.2 Os títulos referentes a cursos de especialização em nível de PÓS-GRADUAÇÃO “LATO SENSU” 

deverão constar a carga horária mínima exigida, ou estar acompanhado de declaração ou atestado da 

Instituição que a mencione, sendo desconsiderados aqueles que se fizerem omitir.  

10.3. Só serão avaliados e pontuados os títulos dos candidatos aprovados nas provas objetivas e no 

Teste de Aptidão Física, este último, quando houver. 
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 10.4. Não haverá desclassificação do candidato pela não apresentação de títulos.  

10.5. As notas atribuídas aos títulos serão adicionadas à nota final, exclusivamente para efeitos de 

classificação, não como critério de desempate.  

10.6. Apresentação dos Títulos:  

10.6.1. Os candidatos aprovados nas provas objetivas dos empregos mencionados no item 10.1, 
deverão enviar, no período definido em edital para tal procedimento, seus títulos para o INSTITUTO 
IBDO PROJETOS – PROCESSO SELETIVO DO CONDERG, no seguinte endereço: CAIXA POSTAL: 
112762 – Rio Bonito – RJ - CEP: 28800-000, através de Sedex com AR. 
 
10.6.1.1. Para os empregos que houver a realização do Teste de Aptidão Física, os títulos somente 
serão contabilizados, quando da aprovação no teste em questão.  
 
10.6.2. A tempestividade da apresentação da documentação será comprovada através da sua data de 

postagem, ou de protocolo. 

10.6.3. As cópias dos títulos deverão ser apresentadas em envelope fechado, devidamente 

autenticados em cartório, contendo, na sua parte externa, o número da inscrição, o nome do 

candidato, o emprego para o qual está concorrendo e a descrição dos títulos contidos no envelope, sob 

responsabilidade pessoal do candidato. 

 10.6.4. A análise dos títulos é de responsabilidade do INSTITUTO IBDO PROJETOS. 

10.6.5. Não serão aceitos títulos encaminhados via fax, correio eletrônico, ou por qualquer outro meio 
que não seja aquele descrito no item 10.6.1, ou ainda, fora do prazo estabelecido. 
 

11 – RESULTADO FINAL, CRITÉRIOS DE DESEMPATE CLASSIFICAÇÃO. 

11.1. Os resultados serão divulgados em listagem por ordem classificatória, já considerando os critérios 

de desempate, contendo as notas das provas objetivas.   

11.1.1. A Publicação do resultado preliminar e gabarito pós-recursos serão em data prevista no 

cronograma previsto.   

11.1.2. O resultado final do Processo Seletivo será divulgado por meio de duas listas, a saber:  

a) lista contendo a classificação de todos os candidatos habilitados, inclusive os inscritos como 

portadores de deficiência; 

b) lista contendo a classificação, exclusivamente, dos candidatos habilitados inscritos como portadores 

de deficiência.   

11.1.3. A Publicação do resultado final será na data prevista no cronograma previsto, encerrando-se 

assim, as atribuições do INSTITUTO IBDO PROJETOS. Todo o processo de convocação e posse do 

candidato classificado no Processo Seletivo é de competência do CONDERG. 

11.2. A nota final da Prova será calculada somando-se, simplesmente, os pontos de todas as questões, 

sendo somente considerados habilitados os candidatos que obtiverem, no mínimo, 50% (cinquenta por 

cento) do total de pontos.    

11.2.1. Para os empregos com previsão de prova de títulos serão somados os pontos de todas as 

etapas, obedecendo aos critérios de desempate.   

11.3. A classificação dos candidatos será apresentada em ordem decrescente de pontos, em listagem 

específica com nota final, por nome e código de inscrição, com os desempates já realizados.   
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11.3.1. O desempate dos candidatos aos empregos, obedecerá aos seguintes critérios, nesta ordem e 

sucessivamente:  

a) Ter idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, até o dia de realização da prova objetiva, na forma 

do disposto no parágrafo único do art. 27, da Lei Federal nº 10.741, de 01 de outubro de 2003, e 

persistindo o empate serão adotados, sucessivamente, os seguintes critérios:  

b) Ter obtido maior nota na parte específica da prova objetiva (quando houver);  

c) Ter obtido maior nota na prova de português; 

d) Ter obtido maior nota na prova de raciocínio lógico-matemático (quando houver); 

e) Persistindo o empate, terá preferência o candidato com mais idade. 

12. RECURSOS E REVISÕES  

12.1. Aos candidatos serão assegurados recursos em todas as etapas do Processo Seletivo, observado 

o cronograma previsto no ANEXO III. 

12.1.1. O candidato poderá apresentar recurso, devidamente fundamentado, em relação a qualquer das 

questões da Prova Objetiva, informando as razões pelas quais discorda do gabarito ou conteúdo da 

questão.  

12.2. O candidato que desejar interpor recursos contra os gabaritos oficiais preliminares das provas 

objetivas com datas previstas no calendário básico, iniciando-se às 8 horas e encerrando-se às 

23h59min horas dos dias estabelecidos no cronograma previsto, em requerimento próprio 

disponibilizado no link correspondente Processo Seletivo no www.ibdoprojetos.org.br.  

12.3. A interposição de recursos de gabarito e cartão respostas e poderá ser feita somente via internet, 

através do Sistema Eletrônico de Interposição de Recursos, com acesso pelo candidato com o 

fornecimento de dados referentes a inscrição do candidato, apenas no prazo recursal, conforme 

disposições previstas no item anterior e observado o prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contados 

após o ato que motivou a reclamação. 

12.4 Os recursos julgados serão divulgados nos sites  www.ibdoprojetos.org.br e www.conderg.org.br 

não sendo possível o conhecimento do resultado via telefone ou fax, não sendo enviado, 

individualmente, a qualquer recorrente o teor dessas decisões.  

12.5. Não serão aceitos recursos interpostos por telegrama, fax, via postal ou outro meio que não seja 

o especificado neste Edital. 

12.6. O recurso deverá ser individual, por questão, com a indicação daquilo em que o candidato se julgar 

prejudicado, e devidamente fundamentado. 

12.7. No caso de interposição de mais de um recurso pelo mesmo candidato, o mesmo deverá ao 

término da argumentação de cada recurso, clicar o comando “ADICIONAR”, conforme orientações 

dispostas no link correlato ao Processo Seletivo;  

12.8. O Candidato deverá ser claro, consistente e objetivo em seu pleito. Recurso inconsistente ou 

intempestivo será preliminarmente indeferido. Não será aceito o recurso que não cumprir o item 10.7 do 

edital.  

12.9. Serão rejeitados também liminarmente os recursos enviados fora do prazo improrrogável, no 

período com data estabelecida no Cronograma Previsto (ANEXO III), a contar da publicação de cada 

etapa, ou não fundamentados (comprovar alegações com citações de artigos, de legislação, itens, 

páginas de livros, etc.), e os que não contiverem os dados necessários à identificação do candidato, 
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com seu nome, número de inscrição, emprego e outras informações que possam permitir a identificação 

do candidato. 

12.10. A decisão da banca examinadora será irrecorrível, consistindo em última instância para recursos, 

sendo soberana em suas decisões, razões pela qual não caberão recursos administrativos adicionais, 

exceto em casos de erros materiais, havendo manifestação posterior da Banca Examinadora.  

12.11. Será indeferido liminarmente o recurso ou pedido de revisão que descumprir as determinações 

constantes neste Edital; for dirigido de forma ofensiva ao INSTITUTO IBDO PROJETOS e/ou ao 

CONDERG, for apresentado fora do prazo ou fora de contexto.  

12.12. Se o exame de recursos resultarem anulação de item integrante de prova, a pontuação 

correspondente a esse item será atribuída a todos os candidatos, independentemente de terem 

recorrido.  

12.13. Se houver alteração, por força de impugnações, de gabarito oficial preliminar de item de provas, 

essa alteração valerá para todos os candidatos, independentemente de terem recorridos.  

12.14. No caso de apuração de resultado por processo eletrônico, o candidato poderá solicitar, vista do 

Cartão-Resposta, para mitigar eventual dúvida sobre as alternativas assinaladas, a ser concedida 

através de cópia do cartão, que poderá ser feita somente via internet, através do Sistema Eletrônico de 

Interposição de Recursos, com acesso pelo candidato com o fornecimento de dados referentes a 

inscrição do candidato, apenas no prazo recursal, conforme disposições contidas no 

www.ibdoprojetos.org.br, link correspondente ao Processo Seletivo; iniciando-se às 9 horas e 

encerrando-se às 17 horas do dia previsto no cronograma básico, em requerimento próprio 

disponibilizado no link correlato ao Processo Seletivo no www.ibdoprojetos.org.br.  

12.15. Será indeferido, liminarmente, o requerimento que não estiver fundamentado. 

12.16. No caso de o gabarito da prova ser fornecido incorretamente por falha de digitação, publicação 

ou outra, a questão não será anulada, procedendo-se à sua correção e publicação.  

12.17. Será dada publicidade às decisões dos recursos, no site do INSTITUTO IBDO PROJETOS 

(www.ibdoprojetos.org.br) e no site do CONDERG (www.conderg.org.br). 

12.18. Não haverá 2ª (segunda) instância de recurso administrativo. 

12.19. Em nenhuma hipótese serão aceitos pedidos de revisão de recursos ou recurso de gabarito oficial 

definitivo. 

12.20. Recursos cujo teor desrespeite a banca serão preliminarmente indeferidos. 

13. DA CONTRATAÇÃO 

13.1. A contratação para contratação obedecerá rigorosamente a ordem de classificação dos candidatos 

aprovados e o número de vagas disponibilizadas, observada a necessidade do Hospital Regional de 

Divinolândia, dentro do prazo de validade do Processo Seletivo, por tempo determinado, com base no 

inciso IX, do artigo 37, da Constituição Federal. 

13.2. A simples aprovação no Processo Seletivo não gera direito a contratação, pois o Hospital Regional 

de Divinolândia convocará apenas o número de aprovados que, de acordo com seu critério julgar 

necessário. 

13.3. Caso o candidato convocado possua outro cargo/função, cargo ou função pública, acumulável na 

forma do artigo 37, inciso XVI, alínea “a”, “b” e “c”, da constituição federal, deverá apresentar declaração 

firmada pelo órgão ou entidade pública contratante contemplando o horário que exerce suas funções 

para fins de averiguação de compatibilidade de horários. 
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13.4. Por ocasião da convocação que antecede a contratação, os candidatos classificados deverão 

apresentar documentos originais, acompanhados de uma cópia que comprovem os requisitos para 

provimento e que deram condições de inscrição, estabelecidas no Edital.  

13.5. A convocação que trata o item anterior será realizada através de Edital de Chamamento publicado 

no site do CONDERG- Hospital Regional de Divinolândia, o candidato deverá apresentar-se ao 

Hospital regional de Divinolândia – SP na data estabelecida no mesmo. 

13.6. Os candidatos convocados deverão apresentar os documentos conforme Edital de Chamamento 

publicado no site do CONDERG- Hospital Regional de Divinolândia. 

13.7. Caso haja necessidade o Hospital Regional de Divinolândia poderá solicitar outros documentos 

complementares.  

13.8. A inexatidão das afirmativas e/ou irregulares de documentos, mesmo que verificadas 

posteriormente, acarretarão a nulidade da inscrição, desqualificação e desclassificação do candidato, 

com todas as decorrências, sem prejuízo das medidas de ordem administrativa, civil e criminal.  

13.9. Por ocasião da contratação, o candidato aprovado no Processo Seletivo fica sujeito ao regime 

empregatício adotado pelo Hospital Regional de Divinolândia e as normas regulamentares atinentes ao 

seu quadro de funcionários, condicionando-se a investidura à aprovação em exame médico admissional 

a ser realizado por médico do trabalho, a qual servirá de avaliação de aptidão para o desempenho do 

cargo/função, nos termos deste documento. 

13.10. O candidato cuja a deficiência for considerada incompatível com o desempenho das funções será 

desclassificado.  

13.11. O não comparecimento quando convocado, implicará na sua exclusão e desclassificação em 

caráter irrevogável e irretratável do Processo Seletivo, comprovado através do Termo de Convocação e 

Chamamento. 

13.12. O candidato classificado se obriga a manter atualizado seu endereço para correspondência 

perante Hospital Regional de Divinolândia, após o resultado final.  

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

14.1. Os candidatos poderão obter informações gerais referentes ao Processo Seletivo através dos sites 

www.ibdoprojetos.org.br e o www.conderg.org.br, assim como através do email 

contato@ibdoprojetos.org.br.  

14.1.1. Não serão dadas por telefone informações a respeito de datas, locais e horários de realização 

das provas e nem de resultados, gabaritos, notas, classificação, convocações ou outras quaisquer 

relacionadas aos resultados provisórios ou finais das provas e do Processo Seletivo. O candidato deverá 

observar rigorosamente os editais e os comunicados a serem divulgados na forma definida neste Edital.  

14.1.2. Quaisquer alterações nas regras fixadas neste Edital somente poderão ser feitas por meio de 

edital de retificação.  

14.1.3. O CONDERG e o INSTITUTO IBDO PROJETOS não se responsabilizam por informações de 

qualquer natureza, divulgados em sites de terceiros.  

14.2. É de responsabilidade exclusiva do candidato acompanhar as publicações dos Editais, 

comunicações, retificações e convocações referentes a este Processo Seletivo, durante todo o período 

de validade do mesmo.  

14.3. Caso o candidato queira utilizar-se de qualquer direito concedido por legislação pertinente, deverá 

fazer a solicitação ao INSTITUTO IBDO PROJETOS, até o último dia das inscrições, em caso de 
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domingo ou feriado, até o primeiro dia útil seguinte. Este período não será prorrogado em hipótese 

alguma, não cabendo, portanto, acolhimento de recurso posterior relacionado a este subitem.  

14.4. Os resultados finais serão divulgados na Internet nos sites www.ibdoprojetos.org.br e 

www.conderg.org.br  e publicado no Diário Oficial do Município. 

14.5. O resultado final do Processo Seletivo será homologado pela Superintendência.  

14.6. Acarretará a eliminação do candidato no Processo Seletivo, sem prejuízo das sanções penais 

cabíveis, a burla ou a tentativa de burla a quaisquer das normas definidas neste Edital e/ou em outros 

editais relativos ao Processo Seletivo, nos comunicados e/ou nas instruções constantes de cada prova. 

14.7. O CONDERG procederá à guarda de todos os documentos relativos ao Processo Seletivo pelo 

prazo de 05 (cinco) anos, observada a Resolução nº 14, de 24/10/2001 do CONARQ (Conselho Nacional 

de Arquivos), que dispõe sobre o Código de Classificação de Documentos de Arquivos para a 

Administração Pública. 

 

Divinolândia, 28 de fevereiro de 2019. 

 
 
 
 

Rita de Cassia Peres Teixeira Zanata 

SUPERINTENDENTE  
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ANEXO I – ATRIBUIÇÕES DOS EMPREGOS 

DESCRIÇÃO SINTÉTICA 

 

INSTRUMENTADOR CIRÚRGICO 

Observar a sequência da cirurgia conforme o tipo de instrumento a ser usado; Conferir o instrumental 
conforme a solicitação do cirurgião; Fazer a degermação das mãos; Conferir os instrumentais ao termino 
da cirurgia, separando os que forem usar na próxima cirurgia; Separar e descartar os perfuro cortantes; 
Comunicar a enfermeira qualquer anormalidade nos instrumentos; Auxiliar na transferência do paciente 
da mesa para maca; Controlar o armário de armazenamento dos instrumentais; Solicitar os materiais 
avulsos necessários; Ligar todos os aparelhos específicos na sala para verificar o seu funcionamento; 
Auxiliar na realização de curativo cirúrgico; Retirar todos os materiais instrumentais e aparelhos 
utilizados na sala; Solicitar a conferência do número de compressas utilizadas; Participar nos 
treinamentos. Promover o manuseio dos materiais na sala cirúrgica e executar procedimentos de apoio 
a equipe cirúrgica realizando atendimento de enfermagem.  

 

TÉCNICO DE ENFERMAGEM (SAMU) 
Assistir ao enfermeiro no planejamento, programação, orientação e supervisão das atividades de 
assistência de enfermagem; prestar cuidados diretos de enfermagem a pacientes em estado grave, sob 
supervisão direta ou à distância do profissional enfermeiro; participar de programas de treinamento e 
aprimoramento profissional especialmente em urgências/emergências; realizar manobras de extração 
manual de vítimas. 

 
TÉCNICO DE ENFERMAGEM (HOSPITAL) 

Executar ações de enfermagem delegadas e supervisionadas pelos enfermeiros, preparar e esterilizar 
materiais, realizar ações de promoção, recuperação e reabilitação da saúde individual e coletiva, prestar 
cuidados de higiene e conforto aos pacientes, preparar o paciente para consulta, exames e tratamentos, 
administrar medicamentos, realizar controle hídrico, fazer curativos, coletar materiais para exames 
laboratoriais, prestar cuidados de enfermagem, pré e pós operatório. 

 

MÉDICO REGULADOR E INTERVENCIONISTA EM URGÊNCIA/EMERGÊNCIA 
Exercer a regulação médica do sistema; conhecer a rede de serviços da região; manter uma visão global 
e permanentemente atualizada dos meios disponíveis para o atendimento pré-hospitalar e das portas 
de urgência, checando periodicamente sua capacidade operacional; recepção dos chamados de auxílio, 
análise da demanda, classificação em prioridades de atendimento, seleção de meios para atendimento 
(melhor resposta), acompanhamento do atendimento local, determinação do local de destino do 
paciente, orientação telefônica; manter contato diário com os serviços médicos de emergência 
integrados ao sistema; prestar assistência direta aos pacientes nas ambulâncias, quando indicado, 
realizando os atos médicos possíveis e necessários ao nível pré-hospitalar; exercer o controle 
operacional da equipe assistencial; fazer controle de qualidade do serviço nos aspectos inerentes à sua 
profissão; avaliar o desempenho da equipe e subsidiar os responsáveis pelo programa de educação 
continuada do serviço; obedecer às normas técnicas vigentes no serviço; preencher os documentos 
inerentes à atividade do médico regulador e de assistência pré-hospitalar; garantir a continuidade da 
atenção médica ao paciente grave, até a sua recepção por outro médico nos serviços de urgência; 
obedecer ao código de ética médica. 

 
MECÂNICO DE MANUTENÇÃO 

Realizar a manutenção mecânica de maquinas e equipamentos em geral, manutenção de cadeira de 
rodas, serviços de soldas. Realizar as instalações da empresa atendendo a uma programação definida 
pelo superior ou conforme solicitação de serviço, utilizando – se de material e aparelhos portáteis 
(chaves, alicates, instrumentos de medição ou equipamento de solda oxi-acetilenica ou elétrica): 
desmonta o equipamento, revisa ou repara com defeito, substitui peças, lubrifica, torna a montar e testa 
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o serviço realizado, liberando para utilização. Interpreta desenhos e esquemas mecânicos para 
localização das falhas e orientações. Zela pela ordem e limpeza do local de trabalho, material, 
ferramentas, maquinas e equipamentos utilizados por assistência técnica especializada, se necessário, 
bem como observar os procedimentos de segurança no seu trabalho e uso apropriado dos EPI’S. 
Solicitar orçamento de serviços ou a compra de materiais para reposição do estoque ou novas tarefas 
emitindo as requisições necessárias para aprovação do superior. Caso necessário pode participar de 
montagens ou instalações mecânicas de novas maquinas e equipamentos atuando em conjunto com a 
equipe do fornecedor ou fabricantes ou sob orientação do supervisor. 

 
ADVOGADO 

Representa em juízo ou fora dele a parte de que é mandatário, nas ações em que estes forem réus, 
autores ou interessados, acompanhando o processo, prestando assistência jurídica, apresentando 
recursos em qualquer instância, comparecendo a audiência e outros atos para defender direitos ou 
interesses, estuda a matéria jurídica e de outra natureza, consultando leis, jurisprudência e outros 
documentos para adequar os fatos à legislação aplicável, prepara a defesa ou acusação arrolando e 
correlacionando os fatos e aplicando o procedimento adequado, acompanha o processo em toda sua 
fase, redige e elabora documentos jurídicos, peticionárias, minutas e informações sobre qualquer 
natureza administrativa, fiscal, trabalhista, cível, comercial, penal e outras, aplicando a legislação, forma 
e terminologia adequada ao assunto em questão para garantir seu trâmite até a decisão judicial; executa 
outras tarefas correlatas que lhe forem atribuídas pelo superior imediato. 

 
FONOAUDIÓLOGO 

Efetuar avaliação e diagnostico fonoaudiólogo; Estabelecer tratamentos específicos mas diversas áreas 
de atuação da fonoaudiologia; Diagnosticar distúrbios articulatórios, dificuldades de aprendizagem, 
disfonia, afasia, disfagia, gagueira, deficiência auditiva, etc.; Fazer terapia de linguagem, voz, e 
articulação e fazer acompanhamento de alterações dos tratamentos; Orientar pacientes, familiares, 
gestantes, idosos e professores; Fazer encaminhamentos. 

 

FARMACÊUTICO 
Planejar, coordenar, organizar, executar e avaliar o serviço de assistência farmacêutica, em comum 

acordo com a Coordenação Geral; Participar e elaborar projetos de construção para melhoria da 

qualidade do atendimento pré-hospitalar; Prevenção e controle sistemático de danos que possam ser 

causados a pacientes e funcionários durante a assistência; Realizar a previsão, provisão e controle dos 

artigos de enfermagem, medicamentos e materiais de limpeza; Elaborar procedimentos e instruções de 

trabalho para padronização das ações executadas no serviço referente ao funcionamento adequado dos 

almoxarifados descentralizados; Elaborar e controlar o processo de descartes dos resíduos 

contaminantes; Controlar o uso dos equipos multifuncionais dos desfibriladores automáticos e gerar 

relatórios mensais de consumo para coordenação; Controlar o consumo de psicotrópicos utilizados nos 

atendimentos, promover a reposição rapidamente, controlar o estoque, controlar e armazenar as 

prescrições médicas, realizar a escrituração em livro de registro de psicotrópicos obedecendo aos 

critérios exigidos pela Portaria 344/98; Realizar o controle mensal de consumo de medicamentos e 

artigos de enfermagem por viatura; Realizar o controle mensal de consumo de materiais de limpeza por 

base; Realizar o controle anual de consumo de medicamentos e artigos de enfermagem por viatura; 

Realizar o controle anual de consumo de materiais de limpeza por base; Realizar o controle de 

vencimento dos materiais e artigos de enfermagem do almoxarifado e bases descentralizadas; Realizar 

visitas periódicas as bases descentralizadas do SAMU e Central e avaliar a área física e armazenamento 

de materiais e medicamentos; Avaliar a qualidade dos materiais e propor substituições, supressões ou 

acréscimos de itens; Auxiliar na realização do parecer técnico dos materiais e equipamentos novos para 

as unidades do SAMU; Participar proativamente em projetos de reforma ou construção de unidade ou 

serviços; Participar da gestão de processo em parcerias com a coordenação e outros colaboradores; 

Participar proativamente de comissões ou grupos de estudo quando solicitado pela coordenação; Definir 

estratégias de prevenção e controle de infecção através da Comissão de Controle de Infecção (CCI); 

Elaborar protocolos e procedimentos para controle de infecção através da CCI; Capacitar e avaliar os 
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funcionários através de treinamentos pela CCI, junto ao Núcleo de Educação em Urgências e 

Coordenações do SAMU; Realizar vistorias nas bases, central e viaturas pela CCI; Capacitar os 

funcionários através de treinamentos sobre normas e rotinas de almoxarifado para adequado controle 

do estoque; Empenhar-se em fazer com que a equipe de enfermagem cumpra os protocolos e normas 

e rotinas internas do serviço referentes ao controle do estoque; Elaborar o check list de padronização 

da viatura em parceria com os coordenadores; Manter atualizado os conhecimentos técnicos e 

científicos para aperfeiçoar, de forma contínua, o desempenho da atividade profissional; Guardar sigilo 

de fatos que tenha conhecimento no exercício da profissão, excetuando-se os de dever legal, 

amparados pela legislação vigente, os quais exijam comunicação, denúncia ou relato a quem de direito; 

Promover produção científica voltada para a área de urgência em parceria com outros setores do 

serviço; Manter-se regularizado com a Vigilância Sanitária e CRF mediante o Certificado de 

Responsabilidade Técnica; Zelar pelo cumprimento das leis e resoluções que regulamentam o exercício 

profissional de farmacêuticos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



23 
 

ANEXO II - CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS 

  
 

Empregos de Ensino Médio Completo: Técnico de Enfermagem (SAMU), Técnico de Enfermagem 

(HOSPITAL), Instrumentador Cirúrgico e Mecânico de Manutenção.  

 
LÍNGUA PORTUGUESA:   

Leitura e interpretação de texto. Variações linguísticas. Funções da linguagem. Tipos e gêneros de texto. 

Coesão e coerência textuais. Ortografia (atualizada conforme as regras do novo Acordo Ortográfico): 

emprego de letras; uso de maiúsculas e minúsculas; acentuação tônica e gráfica; pontuação. Fonologia/ 

fonética: letra/fonema; encontros vocálicos, consonantais e dígrafos. Morfologia: elementos mórficos e 

processos de formação de palavras; classes de palavras. Sintaxe: termos das orações; orações 

coordenadas e subordinadas; concordância nominal e verbal; regência nominal e verbal; crase. 

Semântica: denotação, conotação; sinonímia, antonímia, homonímia e paronímia; polissemia e 

ambiguidade. Figuras de linguagem.  

Sugestões e Bibliografias: ABREU, Antônio Suárez: Curso de redação. 11 ed. São Paulo: Ática, 2001. 

AZEREDO, José Carlos de. Gramática Houaiss da Língua Portuguesa. São Paulo: Publifolha, 2008. 

BECHARA, Evanildo. Gramática escolar da língua portuguesa. 2.ed. ampliada e atualizada. Rio de 

Janeiro: Nova Fronteira, 2010. CIPRO Neto, Pasquale; INFANTE, Ulisses. Gramática da língua 

portuguesa. 3. ed. São Paulo: Scipione, 2008. SENA, Décio. Gramática aplicada para concursos. 2 ed. 

Niterói, RJ. Outras publicações que abranjam o programa proposto. 

 

RACIOCÍNIO LÓGICO-MATEMÁTICO: Conjuntos. Números naturais, racionais e reais: conceitos, 
comparações e operações. Grandezas e sistemas de medidas. Múltiplos e divisores. MDC e MMC. 
Função: Definição, análise e construção de gráficos. Equações do 1º e 2º graus. Polinômios. 
Progressões aritméticas e geométricas. Razão e Proporcionalidade. Álgebra. Análise combinatória e 
probabilidade. Matrizes: Conceito e operações. Sistemas lineares. Geometria plana: Semelhança de 
triângulos, relações métricas no triângulo retângulo, áreas das principais figuras planas. Comprimento 
da circunferência. Geometria espacial: posições relativas de retas e planos, distâncias.  
Sugestões e Bibliografias: Giovanni Jr, José Ruy, Giovanni, José Ruy, “A conquista da matemática”, 
1º ao 8º ano Ed. FTD. DANTE, LUIZ ROBERTO. (2008) Matemática: Contexto e Aplicações. 3a ed. 4 
vols. São Paulo: Ática. PAIVA, MANOEL. (2009) Matemática - Paiva. 1a ed. 3 vols. São Paulo: Moderna. 
Outras publicações que abranjam o programa proposto. 
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: 

 

INSTRUMENTADOR CIRÚRGICO 
Aspectos éticos e legais no centro cirúrgico; Fundamentos básicos da Instrumentação cirúrgica; Noções 
de Anatomia e Fisiologia Humana; - Noções de Microbiologia Humana; Biossegurança e Infecção 
Hospitalar; O Centro Cirúrgico e a Central de Material Esterilizado; Técnica asséptica e Método de 
Esterilização; Noções de Anestesiologia; Técnica para Montagem de Caixas Cirúrgicas e Conservação 
do Instrumental: Fios, Agulhas e Suturas; Degermação, Paramentação e Colocação de Campos; 
Apresentação do Material que compõe a mesa do instrumentador; Montagem de mesa básica, mesa 
auxiliar e sinalização cirúrgica; Equipamento da Sala Cirúrgica. Posições Cirúrgicas. Terminologia 
Cirúrgica. Ética profissional. 
Sugestões e Bibliografias: ALEXANDER, Meeker. Cuidados de enfermagem ao paciente cirúrgico. 3. 
ed., Rio de Janeiro: Guanabara kOOGAN, 2007. MARGARIDO, Nelson Fontana; MAGALHÃES, 
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Erasmo; TOLOSA, Castro de. Técnica Cirúrgica Prática. São Paulo: Atheneu, 2001. MARQUES, Ligia 
Maria Smith; PEPE, Camila Maria Smith. Instrumentação cirúrgica: teoria e técnica. São Paulo: Roca, 
2001. PARRA, Osório Miguel; SAAD, Willian Abraão. 3. ed. Instrumentação cirúrgica: guia de 
instrumentação cirúrgica e de auxílio técnico ao cirurgião. Outras publicações que abranjam o programa 
proposto. 

 
 

TÉCNICO DE ENFERMAGEM (SAMU) / TÉCNICO DE ENFERMAGEM (HOSPITAL) 
Noções de epidemiologia, cadeia epidemiológica, vigilância epidemiológica, indicadores de saúde, 
atenção primária em saúde. Assistência de enfermagem na prevenção e controle de doenças infecto-
parasitárias, crônico-degenerativas e processo de reabilitação. Programa Nacional de Imunização. 
Programa de Assistência à Saúde da Mulher, Criança e do Trabalhador. Ética e legislação profissional. 
Noções de Farmacologia. Admissão, alta, óbito. Assistência de enfermagem ao exame físico. 
Enfermagem nos exames complementares. Fundamentos de Enfermagem: Preparo, encaminhamento, 
posicionamento e mobilização de pacientes para a realização de exames, cirurgias e outros 
procedimentos. Verificação de sinais vitais, balanço hídrico, altura e peso corporal. Cálculo e 
administração de medicamentos. Necessidades nutricionais. Realização de cuidados gerais básicos nos 
pacientes (higiene corporal, alimentação, mudanças de decúbito, curativos simples, retirada de pontos, 
bandagens, transporte de pacientes em macas e cadeiras de rodas, lavagem intestinal). Realização de 
cuidados específicos (instalação de nebulizador e cateter de oxigênio, aplicação de gelo e calor, 
lavagem gástrica, clister). Registro de enfermagem. Coleta de amostras para exame laboratorial. SUS: 
Legislação básica do SUS 8080/90 e 8142/90. NOAS – Norma Operacional de Assistência à Saúde. 
Política Nacional de Saúde do Idoso (Portaria 1395/MG-10/12/99. Política de Saúde da Pessoa 
Portadora de Deficiência (Portaria 1060 GM/05/07/02). Programas: Saúde da Família, saúde da mulher, 
saúde da criança, saúde bucal, hipertensão, diabetes, tuberculose, hanseníase, saúde mental (Portaria 
GM 399/2006). Código de Ética.  
Sugestões e Bibliografias: BRASIL. Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 e alterações. Dispõe 

sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o 

funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências. Manual Técnico para o Controle 

da Tuberculose. Cadernos de Atenção Básica, nº 5. Brasília, DF, 2002. BRASIL, Ministério da Saúde. 

Guia para o Controle da Hanseníase. Cadernos de atenção Básica, n. 10. Brasília, DF, 2002.  BRASIL. 

Ministério da Saúde. Hipertensão Arterial Sistêmica e Diabetes Mellitus: Protocolo; Cadernos de 

Atenção Básica nº 7. Outras publicações que abranjam o programa proposto. 

 

MECÂNICO DE MANUTENÇÃO 
Ferramentas e Instrumentos – Tipos, nomenclatura e manuseio. Análise de falhas em máquinas e 
equipamentos – Origem dos danos e defeitos – Falhas e rupturas – Tipos de desgastes. Componentes 
e conjuntos mecânicos – Órgãos de transmissão: polias e correias, engrenagens, rolamentos e mancais, 
acoplamentos e chavetas. Órgãos de vedação: vedação estática e vedação dinâmica – Órgãos de 
fixação: travas mecânicas e travas químicas. Cabos de aço e correntes. Lubrificação Industrial – 
Lubrificantes sólidos – Lubrificantes líquidos – Equipamentos para lubrificação. Técnicas de 
desmontagem e montagem – Leitura e interpretação de desenho de conjuntos mecânicos – 
Componentes fixos e móveis – Instalação de máquinas – Alinhamento geométrico e nivelamento. 
Noções de processos de usinagem como: torneamento, fresagem, retificação, furação e soldagem de 
matérias; Processo de fundição e tratamento térmico de matérias; Materiais metálicos e não metálicos, 
ferrosos e não ferrosos; Características de rolamentos, mancais e acoplamentos, sistema de ajuste e 
tolerâncias; Sistema internacional de unidades; Metrologia dimensional: relógio comparador, 
micrometro, paquímetro, escalas, trena; Hidráulica: especificações técnicas de componentes, 
distribuição de pressão em sistemas estáticos, pressão e vazão em sistemas dinâmicos, simbologia. 
Manutenção preventiva e corretiva. 
Sugestões e Bibliografias:  CASILLAS, A. L. Máquinas: Formulário Técnico. São Paulo: Mestre Jou, 
1981. DRAPINSKI, J. Manual de Manutenção Mecânica Básica. São Paulo: McGraw Hill, 1973. MOURA, 
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C. R. S.; CARRETEIRO, R. P. Lubrificantes e lubrificação. Rio de Janeiro: Editora Técnica, 1978. 
TELECURSO. Apostila Elementos de Máquinas: Telecurso 2000 Profissionalizante; Mecânica.  

 
 

Empregos de Ensino Superior: Médico Regulador e Intervencionista em Urgência/Emergência, 
Farmacêutico, Advogado e Fonoaudiólogo. 

 

 

LÍNGUA PORTUGUESA:   

Compreensão de textos. Denotação e conotação. Ortografia: emprego das letras e acentuação gráfica. 

Classes de palavras e suas flexões. Processo de formação de palavras. Verbos: conjugação, emprego 

dos tempos, modos e vozes verbais. Concordâncias nominal e verbal. Regências nominal e verbal. 

Emprego do acento indicativo da crase. Colocação dos pronomes. Emprego dos sinais de pontuação. 

Semântica: sinonímia, antonímia, homonímia, paronímia, polissemia e figuras de linguagem. Coletivos. 

Funções sintáticas de termos e de orações. Processos sintáticos: subordinação e coordenação. 

Sugestões e Bibliografias: BECHARA, Evanildo. Moderna Gramática Portuguesa. 39 ed. Rio de 

Janeiro: Nova  Fronteira, 2009.  GARCIA, Othon Moacyr. Comunicação em Prosa Moderna. 26 ed. Rio 

de Janeiro: Editora Fundação Getúlio Vargas. ROCHA LIMA, Carlos Henrique. Gramática normativa da 

língua portuguesa. 50. ed. Rio de Janeiro: José Olympio, 2012. KOCH, Ingedore Grunfeld Villaça. A 

coesão textual. 18. ed. São Paulo: Contexto, 2003. SENA, Décio. Gramática aplicada para concursos. 

2 ed. Niterói, RJ. Outras publicações que abranjam o programa proposto. 

 

LEGISLAÇÃO (SAÚDE): Decreto Federal n° 7.508/11. Constituição Federal de 1988 (Artigos de 196 a 

200). Lei Federal nº 8.080/90 (Lei Orgânica da Saúde). Código de Ética Médica. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: 

 

ADVOGADO  

DIREITO CONSTITUCIONAL. Dos direitos e garantias fundamentais. Dos Municípios. Da Administração 

Pública. Dos Servidores Públicos. Da fiscalização contábil, financeira e orçamentária. Da tributação e 

do orçamento. Das limitações do poder de tributar. Dos impostos da União. Dos Impostos dos Estados 

e do Distrito Federal. Dos impostos dos Municípios. Das finanças públicas. Da ordem econômica e 

financeira. Dos princípios gerais da atividade econômica. Lei de Responsabilidade Fiscal. DIREITO 

CIVIL. Ato jurídico: modalidade e formas. Efeitos do ato jurídico: nulidade, atos lícitos, abuso de direito 

e fraude à lei. Prescrição: conceito, prazo, suspensão, interrupção e decadência. Obrigações: obrigação 

de dar, de fazer e não fazer; obrigações alternativas, divisíveis, indivisíveis, solidárias; clausula penal. 

Extinção das obrigações de pagamento – Objeto e prova, lugar e tempo de pagamento; mora; 

compensação, novação, transação; direito de retenção. Responsabilidade civil. Direitos reais. Contratos 

em geral: Empréstimo; comodato; mutuo; prestação de serviço; empreitada; mandato; fiança; extinção. 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL (NOVO CÓDIGO): Jurisdição e ação. Partes e procuradores: 

legitimação para causa para o processo; deveres e substituição das partes e dos procuradores. 

Intervenção de terceiros, litisconsórcio e assistência. Competência: competência em razão do valor e 

em razão da matéria; competência funcional; competência territorial; modificações da competência e 

declaração de incompetência. Atos processuais: forma, tempo e lugar dos atos processuais. Prazos e 

comunicação dos atos. Nulidades. Formação, suspensão e extinção do processo. Procedimentos: 

procedimento comum. Disposições gerais. Petição inicial: requisitos do pedido e do indeferimento da 
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petição inicial. Tutela provisória de urgência e evidência. Resposta do réu: contestação e reconvenção. 

Provas: depoimento pessoal, confissão, prova documental, prova pericial e inspeção judicial. Recursos. 

Do processo de execução: execução em geral; espécies de execução; embargos do devedor; 

suspensão e extinção do processo de execução; remição. Execução contra a Fazenda Pública. 

Procedimentos especiais (ação de consignação em pagamento, embargos de terceiro). Mandado de 

segurança. Impugnação ao cumprimento de sentença. DIREITO TRIBUTARIO. Código Tributário 

Nacional. Competência tributária. Impostos. Taxas. Contribuição de melhoria. Obrigação tributária. 

Crédito tributário. Administração tributária. DIREITO ADMINISTRATIVO. Administração Pública. Atos 

administrativos. Licitação. Contratos administrativos. Serviços públicos e administração 

indireta/Entidades Paraestaduais. Domínio Público (Bens Públicos). Responsabilidade Civil da 

administração. Controle da administração pública. Improbidade administrativa. Processo administrativo 

e sindicância. Tomada de contas especial. DIREITO DO TRABALHO E DIREITO PROCESSUAL DO 

TRABALHO. Sujeitos da relação de emprego. Trabalhador autônomo, avulso eventual e temporário. O 

empregador; sucessão de empregadores. O contrato de trabalho. Vícios e defeitos. Espécie do contrato 

de trabalho. Remuneração. Duração do trabalho: jornada, repouso, férias. Suspensão e interrupção do 

contrato de trabalho. Terminação do contrato de trabalho. Rescisão. Aviso prévio. Fundo de garantia do 

tempo de serviço. Sentença. Recursos no processo do trabalho.  

Sugestões e Bibliografias: BALEEIRO, Aliomar. Direito Tributário Brasileiro, Forense. FAGUNDES, M. 

Seabra. O Controle dos Atos Administrativos pelo Poder Judiciário. Rio de Janeiro: Forense. FARIA, 

Edimur Ferreira de. Curso de Direito Administrativo Positivo. GASPARINI, Diogenes. Direito 

administrativo. São Paulo: Saraiva. MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. São 

Paulo: Malheiros. GOMES, Orlando e GOTTSCHALK, Elson - Curso de Direito do Trabalho. Rio de 

Janeiro: Ed.Forense. NASCIMENTO, Amauri Mascaro. Curso de Direito Processual do Trabalho, São 

Paulo: Saraiva. GIGLIO, Wagner D. Direito Processual do Trabalho. São Paulo: Saraiva. MACHADO, 

Hugo de Brito. Curso de Direito Tributário. 29ª Edição, Editora Malheiros, São Paulo. SILVA, José Afonso 

da. Curso de Direito Constitucional Positivo. São Paulo, Malheiros. Outras publicações que abranjam o 

programa proposto. 

 

FARMACÊUTICO 

Farmacologia: Farmacocinética: Absorção, distribuição e eliminação de fármacos. Farmacodinâmica: 
Mecanismos de ação de fármacos. Princípios básicos da toxicologia: Tratamento de intoxicações. 
Fármacos que atuam no sistema nervoso autônomo e sistema nervoso central. Autacóides. Fármacos 
utilizados no sistema urinário, cardiovascular, gastrointestinal, respiratório, reprodutor e hematopoiético. 
Quimioterapia: antimicrobiana, antineoplásica, antiviral e antiparasitária. Vitaminas e Medicamentos 
utilizados na dermatologia. Atenção e Assistência Farmacêutica: Controle de infecções hospitalar; uso 
racional de antibióticos terapêuticos e profiláticos, técnicas de esterilização e desinfecção. Estrutura 
organizacional e funções da farmácia hospitalar: seleção, aquisição, armazenamento, manipulação, 
distribuição e informações sobre medicamentos. Estudo de utilização de medicamentos. Noções de 
epidemiologia: desenhos de estudos e aplicações. Componente Estratégico na Assistência 
Farmacêutica. Programa Nacional de Segurança do Paciente. Conciliação Medicamentosa. Adesão a 
Terapia Medicamentosa. Monitoramento e Avaliação da Assistência Farmacêutica. Farmacovigilância. 
Legislação Farmacêutica: Regulamento técnico sobre substâncias e medicamentos sujeitos a controle 
especial. Relação Nacional de Medicamentos Essenciais. Formas de aquisição de Medicamentos, 
Central de Abastecimento Farmacêutico, Assistência e Atenção Farmacêutica, Farmacoepidemiologia. 
Relação Nacional de Medicamentos Essenciais - RENAME e suas atualizações. Vigilância Sanitária. 
Medicamento genérico, utilização de nomes genéricos em produtos farmacêuticos. Noções sobre 
atenção farmacêutica. Higiene e boas práticas no laboratório: biossegurança; riscos gerais. Descarte de 
substâncias químicas e biológicas. Princípios de lavagem e esterilização de material. Vidrarias e 
equipamentos utilizados no laboratório: pesagem; volumetria; conversões de unidades; abreviaturas e 
símbolos. Métodos Bioanalíticos para análise de Fármacos no organismo. Estabilidade de 
medicamentos. Biofarmacotécnica. Cálculos farmacotécnicos. Farmacopeia. Aspectos físico-químicos 
e obtenção de formas farmacêuticas sólidas, líquidas e semissólidas. Preparações estéreis. Novos 
sistemas farmacêuticos. Código de Ética Farmacêutica.  
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Sugestões e Bibliografias: FARMACOPEIA BRASILEIRA. 3ª e 4ª Edição São Paulo, Editora Atheneu, 

1988. GOMES, M.J. V. Magalhães. Ciências Farmacêuticas uma Abordagem em Farmácia Hospitalar. 

Editora Atheneu. 1º edição. 2001. GOODMAN & GILMAN. As bases Farmacológicas da Terapêutica. 

10º. Ed. Editora Guanabara Koogan. Rio de Janeiro. 2005. TEIXEIRA P. & VALLE, S. Biossegurança. 

Uma abordagem multidisciplinar. Editora FIOCRUZ. 1996. Rio de Janeiro. Outras publicações que 

abranjam o programa proposto. 

 

FONOAUDIÓLOGO 

Código de ética. Audição: anatomofisiologia, desenvolvimento, avaliação e diagnóstico audiológico, 
indicação, seleção e adaptação de aparelhos de amplificação sonora individual, processamento auditivo, 
audiologia educacional; Sistemas da fala, anatomia e fisiologia, distúrbios de pronúncia relacionados 
com anomalias anatômicas, distúrbios relacionados à deficiência auditiva periférica, dislalias fonética e 
fonológica, disfluência, avaliação e diagnóstico das manifestações clínicas, processo terapêutico. 
Dislexia, discalculia, disgrafia. Parecer Técnico. AUDIOLOGIA:  Testes audiológicos para identificação 
das alterações cocleares, retrococleares e do sistema tímpano-ossicular. Testes eletrofisiológicos e de 
avaliação do processamento auditivo. Intervenção audiológica no idoso. Intervenção audiológica na 
saúde do trabalhador. Deficiência da audição, reabilitação e prótese auditiva. Deficiência da audição, 
reabilitação e implante coclear. O exame otoneurológico. Terapia fonoaudiológica da criança surda. 
Reabilitação vestibular. Triagem auditiva neonatal e acompanhamento do desenvolvimento da audição. 
VOZ: Anatomia e Fisiologia do Aparelho Fonador. Avaliação de Voz Clínica. Avaliação de Voz 
Profissional. Avaliação em Fononcologia. Tratamento em Voz Clínica. Intervenção/Tratamento em Voz 
Profissional. Tratamento em Fononcologia. Trabalho Interdisciplinar em Voz. Voz e Disfonia nos Ciclos 
de Vida: da Infância à Senescência. Promoção de Saúde, Qualidade de Vida e Voz. Lei Nº 6.965, de 9 
de Dezembro de 1981. Ergonomia e melhoria das condições de trabalho. 
Sugestões e Bibliografias: BEHLAU, Mara – Voz O livro do Especialista. Del Re, Alessandra & outras 

- A Linguagem da Criança. SP: Contexto, 2014. Issler, Solange - Articulação e Linguagem - Fonologia 

na Avaliação e no Diagnóstico Fonoaudiológico. RJ: Revinter, 6ª ed. , 2006. FILHO, Otacílio Lopes. 

Tratado de Fonoaudiologia. São Paulo: Roca, 1997.  FROTA, S. Fundamentos em Fonoaudiologia – 

Audiologia. 2a ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2003. FROTA, S.; GOLDFELD, M. O Ouvir e o 

Falar: Enfoques em Audiologia e Surdez. Volume 3. São Paulo: AM3, 2006. MARCHESAN, I. Q. 

Fundamentos em Fonoaudiologia – Aspectos Clínicos da Motricidade Oral. 2a ed. Rio de Janeiro: 

Guanabara Koogan, 2005. PINHO, S. M. R. Fundamentos em Fonoaudiologia – Tratando os Distúrbios 

da Voz. 2a ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2003. ROBERTO, Maria Paulo. Cap. 26 - Audiologia 

Clínica. Como e quando avaliar. Achados nas principais síndromes genéticas.  Outras publicações que 

abranjam o programa proposto. 

 
MÉDICO REGULADOR E INTERVENCIONISTA EM URGÊNCIA/EMERGÊNCIA  

Técnicas relacionadas à Regulação Médica: Estrutura e funcionamento das centrais de regulação 
médica de urgências e o dimensionamento técnico para a estruturação e operacionalização das Centrais 
de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU). Emergências relacionadas ao paciente grave: Diretrizes de 
2015 da American Heart Association (AHA) para Ressuscitação Cardiopulmonar (RCP) e Atendimento 
Cardiovascular de Emergência (ACE); Tipos de Choque; Suporte hemodinâmico; Reposição volêmica; 
Drogas vasoativas; Analgesia e sedação para procedimentos; Insuficiência respiratória aguda e 
intubação orotraqueal, síndrome do desconforto respiratório agudo, Crises de asma, exacerbação da 
doença pulmonar obstrutiva crônica, tromboembolia pulmonar; Doenças cardiovasculares, urgências 
cardiológicas; infarto agudo do miocárdio, insuficiência cardíaca; arritmias; cardiopatia isquêmica, 
bradiarritmias, taquicardias, hipotensão, sepse, insuficiência cardíaca congestiva, anafilaxia, pressão 
intracraniana, coma, insuficiência renal aguda, Ventilação mecânica; Cateterização venosa central; 
Dissecção venosa; Oxigenioterapia; Síncope, vertigem e tontura; Crise epiléptica; Cetoacidose 
diabética; Hipoglicemia e hiperglicemia; Hipertensão Arterial, Cefaleia; Hemoptise; hipotermia, 
hipertermia, afogamento, cardioversão elétrica, distúrbios do equilíbrio acidobásico, acidente vascular 
cerebral; Intoxicações exógenas agudas; Emergências Clínicas; Suporte Básico de Vida; Suporte 
Avançado de Vida. Emergências relacionadas ao trauma: traumatismos não-intencionais; trauma com 
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múltiplas vítimas; triagem, prioridade de atendimento e transporte; primeiro atendimento: ABCDE do 
trauma; avaliação do coma; cinemática do trauma; manejo das vias aéreas e ventilação no paciente 
politraumatizado; Ressuscitação hidroeletrolítica; Traumas: torácico, abdominal, cranioencefálico, 
vertebromedular, musculoesquelético, de face e pescoço, da pelve; partes moles, geniturinário, 
anorretal, vascular, fraturas expostas, fraturas de coluna, de membros, trauma na gravidez, pediátrico e 
no idoso; Lesões provocadas por queimaduras e frio. Emergências relacionadas a pediatria: acidentes; 
asma aguda; insuficiências respiratórias, distúrbios hidroeletrolíticos e acidobásicos; meningites; crises 
convulsivas; dor abdominal aguda; parada cardiorrespiratória. Emergências psiquiátricas: transtornos 
psicóticos, agitação psicomotora, tentativa de suicídio; surtos; Abuso de álcool, opioides, cocaína e 
derivados, drogas sintéticas; Síndrome de abstinência. Emergências obstétricas e ginecológicas: 
doença hipertensiva da gravidez; parto de emergência, abortos; pós-parto, infecções, sangramento de 
origem ginecológica. Emergências cirúrgicas não relacionadas a trauma: disfagia e corpo estranho, 
hemorragias digestivas; Trombose venosa profunda; Injúrias ambientais: queimaduras, acidentes 
ofídicos, picadas de insetos, aranhas e escorpiões, acidentes provocados por animais aquáticos, 
peçonhentos e traumatizantes. Conhecimentos sobre equipamentos de proteção individual - EPIs; 
reconhecer o uso de equipamentos de segurança e higiene do trabalho. Protocolos do Ministério da 
Saúde (Suporte Avançado de Vida) disponível em:  
portalarquivos.saude.gov.br/images/pdf/2016/outubro/26/livro-avancado-2016.pdf. Portaria Nº 2048, de 
5 de novembro de 2002. Ergonomia e melhoria das condições de trabalho. Anatomia Humana.  
Sugestão Bibliográfica: Stephen J. McPhee William F. Ganong Fisiopatologia da Doença Uma 

Introdução à Medicina Clínica quinta edição. I DIRETRIZ BRASILEIRA DE PREVENÇÃO 

CARDIOVASCULAR  Sociedade Brasileira de Cardiologia • ISSN-0066-782X • Volume 101, Nº 6, Supl. 

2, Dezembro 2013. Francisco Antunes Manual sobre Doenças Infecciosas Francisco Antunes 2ª edição 

2012. R. Bonita R. Beaglehole t. kjellström Epidemiologia Básica 2a edição. Milton de Arruda Martins - 
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ANEXO III - CRONOGRAMA PREVISTO 

DATA EVENTO 

02/03/19 a 02/04/19 Inscrições dos Candidatos no Processo Seletivo. (Internet) 

03/04/19 
Último dia para envio do Laudo Médico pelo candidato que quiser 
concorrer como PESSOA PORTADORA DE NECESSIDADES 
ESPECIAIS (Observar o item 4.1.5) 

15/04/19 
Relação Preliminar dos Candidatos que concorrem as vagas de 
pessoas Portadoras de Necessidades Especiais  

16/04/19 a 17/04/19 
Interposição de recursos administrativos quanto a relação Preliminar 
dos Candidatos que concorrem as vagas de Pessoas com 
Deficiências. 

30/04/19 
Divulgação do Mapa Estatístico (Candidatos x Vagas) e da Relação 
de Candidatos Inscritos. 

30/04/19 Relação Definitiva dos Candidatos que concorrem as vagas de 
pessoas Portadoras de Necessidades Especiais. 

30/04/19 Divulgação de listagem dos candidatos com necessidades especiais 
momentâneas 

30/04/19 Divulgação do Local de Realização das Provas (Objetiva de Múltipla 
Escolha/Discursiva) e confirmação de data e horários de provas. 

05/05/19 Realização das Provas: Objetiva de Múltipla Escolha. 

07/05/19 
Divulgação do Gabarito Provisório da Prova Objetiva de Múltipla 
Escolha. 

08/05/19 e 09/05/19 
Período de interposição de recursos administrativos quanto aos 
gabaritos provisórios. 

14/05/19 Divulgação do Gabarito Final pós recursos. 

14/05/19 Divulgação do Resultado Preliminar das Provas Objetivas. 

15/05/19 e 16/05/19 
Interposição de recursos administrativos quanto ao Resultado 
Preliminar das Provas Objetivas. 

17/05/19 
Divulgação do Julgamento dos recursos administrativos quanto ao 
Resultado Preliminar das Provas Objetivas. 

20/05/19 a 22/05/19 
Período de envio dos Títulos pelos candidatos inscritos no(s) 
emprego(s) mencionado(s) no item 10.1 deste Edital e que obtiverem 
a pontuação mínima exigida na Prova Objetiva de Múltipla Escolha. 

17/05/19 
Convocação para o Teste de Aptidão Física - TAF (Técnico de 
Enfermagem (SAMU) e Médico Regulador e Intervencionista em 
Urgência/Emergência). 

26/05/19 
Realização da Prova de Aptidão Física (Técnico de Enfermagem e 
Médico Regulador e Intervencionista em Urgência/Emergência). 

31/05/19 
Resultado da Avaliação da Prova de Aptidão Física (Técnico de 
Enfermagem e Médico Regulador e Intervencionista em 
Urgência/Emergência). 

03/06/19 e 04/06/19 
Interposição de recursos administrativos quanto ao Resultado da 
Prova de Aptidão Física. 

31/05/19 Divulgação do Resultado Preliminar das notas dos Títulos  

03/06/19 e 04/06/19 
Interposição de recursos administrativos quanto ao resultado 
preliminar da Prova de Títulos 

07/06/19 
Divulgação do Julgamento dos recursos administrativos quanto a 
Prova de Aptidão Física. 

07/06/19 
Divulgação do Julgamento dos recursos administrativos quanto a 
Prova de Títulos 

07/06/19 Resultado Final 

 

 

 

 



30 
 

 

ANEXO IV 

 

MODELO DE ATESTADO MÉDICO PARA DEFICIENTES 

Atesto para os devidos fins que o Sr. (a) ____________________________________ é portador da 

deficiência ___________________código internacional da doença (CID)________, sendo compatível 

com a deficiência apresentada pelo paciente com as atribuições do emprego de 

______________________ disponibilizado no Processo Seletivo_______________________ conforme 

Edital do processo de seleção.  

Data ____/____/_____  

Nome, assinatura e número do CRM do médico especialista na área de deficiência / doença do 

candidato e carimbo, caso contrário, o atestado não terá validade. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


